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1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Aviso do Ministro-Chefe do 
Gabinete Civll da Presld~nda da Repú· 
bllca. 
-N~ 160/87, encaminhando informações 

prestadas pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República so~ 
bre os quesitos constantes do Requerimento 
n9 5/87, formulado com o objetivo de instruir 
o exame do Projeto de Lei da Câmara n9 

119/87. 

1.2.2 -Leitura do projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 19/87, de 

autoria do Sr. Senador Affonso Camargo, que 
ahera dispositivos da Lei n9 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, que instituiu o Vale-T rans­
porte. 

· 1.23-Requerimentos 
-N9 86/87, dos Senadores Fernando Hen­

rique Cardoso e Jamil Haddad, para que não 
seja realizada sessão do Senado no dia 15 
do corrente, nem haja expediente em sua Se­
cretaria. AproVado. 

- N• 87/87, do Senador Cid Sabóia de Car­
valho, de informações ao Poder Executivo pa­
ra instrução do Projeto de Lei da Câmara n9 

198/83. 

1.2.4-Comunicação 
-Do Senador Francisco Rollemberg, de 

que se ausentará do País, 

1.2.5 -Comunicações da Presldênda 
Recebimento das Mensagens n9s 95 a 

98187, pelas quais o Senhor Presidente daRe­
pública solicita autorização para que o Gover­
no do Estado do Amazonas e as Prefeituras 
Municipais de Dom Aquino e de Cuiabá-MT 

.SUMÁRIO 
e _de Juazeiro do Norte-CE possam contratar 
operações de crédito, para os fins _que espe­
cificam. 

Recebimento dos Oficios n9s S/13 e S/14, 
de -1987, dos Prefeitos de Serra-ES e Alegre­
te-RS. solicitando, respectivamente, as retifica­
ções das Resoluções n9s 322 e 330/86. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SE/'IADOR ITAM4R FRANCQ como Uder 
-do PL-Encam:inha ofício à CPI que eXamina 

a concorrência da ferrovia Norte-5ul. 

SE!YADORJAMIL HADDAD, como Líder do 
PSB - Extinção do gatilho salariaJ para os 
funcionários públicos do Estado do RJo de 
Janeiro. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY, como Lí· 
der do PFL- Concorrência da ferrovia Nor· 
te-SUl.-

. sE!YADoR -LEITE óviVEs. c~m~ Ud~r. 
em exercício, do PMDB-Atuação do INCRA­
CE. 

1.3-ORO!::M DO DIA 
..:....projeto de Resolução n~ 61/87, que reti­

fica a· Resolução n'~ 335/86, que- aUtorizou a 
Prefeitura Municipal de Omuaram"l, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor conespondente a 502.056.UPC. Apro-

. vado. 
-Redação final do Projeto de Resolução 

n~ 61/87. Aprovado. À promulgação. 

....:.. Parecer da Comis-são de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem Il"' 33/87 (n9 828/86, 
na origem), pela qual o Senhor Presfdente da 
República submete à deliberação do Senado 
a _escolha do Sr. Jayme ViUa-Lobos, Ministro 
de Segm1da Classe, da CBrreíra de Diplomata. 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 

junto à República Gabonesa. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre_a M_ensagen) n9 51/87 (n'? 61/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Moacyr Moreira _Martins Fer­
relra, Ministro de_ Segunda CiáSse-. da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Bras~ junto à República da Coréia. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

1.3.~ _-:- _Dlscurso-8jros- a· O_rd~ cio ~~ 

SEIYADOR AL(JJZ]O BEZERRA-Preslden· 
tes do BrasQ e do Peru, se encontrarão no 
Estado do Ar;:re, 

SENADOR LOilRIVAL BAPTISTA- Depoi· 
menta do Ministro Jorge Bornhausen perante 
a SubcOmissão de Educação, Cultura e Espcif­
tes da AsSerhbléia Nacional Co~fuinte. 

SENADOR DIVALDO SGRr)AuY·- Ade· 
quadaS condiçóe$_ de trãbãJho e justa remUne­
ração aos seMdore1i' públicos. 

1.3.2-' Comunicação-da Presldênda 
ConvOcação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se quarta-feira, dia 17, às 18 horas e 30 
minutos. com Ordem do-Dia que designa -

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDENTE DO SENA­
DO FEDERAl: 1'1• 148, DE 1987 

3-MESA DIRETORA 

4- LíDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDO 

5- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 
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Sem~stral ·-································~········.._. ... ~rCz$ 264,00 
Despesa c! postagem ....................... -.......... ~~$ 66 ,cxr 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

Exemplar Avulso ........................•....•........•. C2$ 2.0.0 
Tiragem: 2.2oo- eXemplares. 

Ata da 33~ Sessão, em 1 O de junho de 1987 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

,_EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos SJS_ Humberto Lucena e Dirceu Carneiro. 

ÀS I 9 HORAS E 9 MINUTOS, !JCHAM-5E PRE­
SENTES QSSRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos de Çarli - Odacir 
Soares:.__ Ronaldo Aragão- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
-João Castelo - Alexandre Costas -Edison 
Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão 
- Vtrgl1io Távora - Cid Sãb-6ia de Carvalho -
Jl."\auro Benevides - José Agripino - Lavoisier 
Maia -Marcondes Gadelha -Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Marco Maciel - Antônio 
Farias- Mansueto de Lavor- Guilherme Pal­
meira- Divaldo Suruagy-Teotônio VIlela Filho 
- Albano Franco - Francisco RoJiemberg -
Lourival Baptista - Luiz VIana - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
-Gerson Cãrriata -JoãO Calmon -Jamil Had­
dad- Nelson Carneiro -Itamar Fi.3ncó..:....: Alfre­
do Campos -_Ronan Tito - Severo Gomes -
Fernando Henrique Cardoso - Mário Covas -
Mauro Borges - lram Saraiva - Irapuan Costa 
Júnior -Pompeu de_ SoUza - Mauricio Corrêa 
- Meira Filho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Márcio Lacerda'~ ~a<::hid 
Saldanha Derzi- Wilson Martins- Leite Chãves 
-Affonso Camargo ..:....___JQsé Richa-Ivan Bonato 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wectekin- Carlos 
QUarelli -José Paulo Bis_oi-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE -(Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
67 Srs. Sehadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de D~tJS_inlcjamos no~s _tra­
balhos, 

Sobre a mesa, Expediente que vai ser lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

_ É !iodo o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Do Mlnistro·Chefe do Gabinete Civil da 
PJeSidôncla da RepúbUca 

N9160/87, de ã de junho do corrente ano, enca­
minhando informações prestadas pela Secretaria 
de Planejamento e Coordenação da Presidência 
da República sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n~ 5, de 1987, de autoria do Senador 
Itamar Franco, formulado com o objetivo de ins­
truir o~xame do·PLC n~ 119, de 1982, que "esta~ 
belece a competãnda do Estado para distribWção 
de leite às rriães e crianças carentes". 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pel9 Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJEIO DE LEI DO SENADO 
1'1•19, de 1987 

Altera dispositivos da Lei"' 7.418, de 
16 de dezembro de 1985, que Instituiu 
o V~f?_-~.,arte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O caput do art. 19 e o parágrafo único 

do artigo~ da Lei n~ 7.4t_8/85, passa a vigorar 
com a: ·seguinte redação, revogado o § 2Q do art 
1~ e o c:aput do art. 2°, renumerando-se os de­
mais: 

"•Art. 1~ Fica instituído o Vale-Transpor­
. :..- te;- Com natuteza juridica de ajuda de custo 

que o empregador, pessoa física ou juridica, 
antecipará ao empregado para utilização efe­

- - tiva em despesas de deslocamento residên-

da-trabalho e vice-versa, através do sistema 
_de transporte coletivo público, urbano ou in­
termunkipál efou interestadual com caracte­
risti_cas semelhantes aos uroao_os, geridos di-

- retamente ou mediante cOncessão ou per­
missão cte linhas regulares e com tarifas fiXa­
das pela autoridade competente, exc:luídos 
os .Serviços seletivos e os especials. 

§ I• ,,,,.,.,,,,,,,,,,,,,.,_,,,,,, __ ,, ___ _ 

_Art. s~ ····················-···---~------
Parágrafo único. O empregador· partici· 

pará dos gastos de deslocamento do traba­
lhador com a ajuda de -~to ~uivalente à 
parcela que ~ceder a 3% (t!ês por cento) 
de seu salário básico;" 

Art 2~ O Poder Execvtivo fará as adaptações 
necessárias à regulamentação da presen~ lei, de 
que trata o Decreto n~ 92.180, de 19 de dezembro 
de 1985, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 39 Esta lei entra vigor na data de sUa pu­
blicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con--
trário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa tomar obrigatório 
o denominado Vale-Transporte, esse novo insti­
tuto de Direito do TrabãlhO corri natureza jurídica_ 
de ajuda de custo para transporte, sem incorpo­
ração ao salário. Profundas razões de ordem so-_ 
cial inspiraram o presente projeto de lei. Com 
a elevação constante dos custos dQS transportes 
urbanos e daqueles com características seme­
lhantes aos urbanos, indispensáveis para os deslo-­
!:amentos dos trabalbaQores entre a residê~cia_ 
e o local de trabalho, foi~se cria,ndo uma incompa­
tibilidade entre a tarifa do$ serviços públicos e 
os ganhos dos usuários. Essa inoompatibilidade 
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chegou a ta1 ponto que, atualmente, nas regiões 
metropolitanas e nas cidades de porte inédio do 
País, hâ uma incontida tensão social provocada 
por tal situação. Os maiores atingidos por esse 
grave problema, caracterizado, por alguns, como 
uma situação de "insolvência de demanda", são 
exatamente os usuários de baixa renda- normal­
mente na faixa de 1 a 3 salários mínimos- cujos 
ganhos são cada vez mais corroídos pelas cre&­
centes despesas com deslocamentos r~ldên­
cia-trabalho e vice-versa. 

Quando Ministro dos Transportes não conse­
guimos efetivar a instituição do Vale-Transporte 
obrigatório, em virtude de reações contrárias den­
tro do próprio governo. 

Em virtude disso, a Lei n~ 7.418, de 16_de de­
zembro de 1985, estabeleceu o Vale--Transporte 
de forma facultativa, mediante convenção, acordo 
coletivo ou contrato individual de trabalho. 

A realidade, no entanto, tem deffionstrado que 
o sistema atual tem sido ineficaz para as catego­
rias menos organizadas de trabalhadores, isto é, 
para proteger os salários dos que têm menor po­
der aquisitivo, representado~. exatamente, pela 
grande maioria que mais necessita dessa ajuda 
de custo.. _ _ _- _ 

Com o retomo dos altos in5liçe.s de inflação, 
levantamentos recentes_já comprovam que em 
algumas ddades o trabalhador de salário inínimo 
1JOitou a gastar mais de 20% (vinte por cento) 
de seu salãriQ para poder deslocar~se para o tra­
bolho. 

Por razões- de justiça social,_ reduzi~os, tam­
bém, em nosso projeto de !e~ de 6% (seis por 
cento) para 3% (três por cento) o percentual do 
saJário..base que definirá o limite de gasto do tra­
balhador com o seu transporte residência--tra­
balho. 

Tal situação de extrema gravidade não pode 
esperar por soluções de médio ou longo prazos. 
como a recomposição do salário mínimo ou a 
estabilização da economia. impõe-se, assim, uma 
solução imec;liata para esse drama que diz respeito 
a milhões de b:abalhadores que, diariamente, são 
obrigados a utilizar os serviços públicos de tre}ns· 
portes coletivos para ter acesso ao emprego. 

Sala das Sessões, 1 O de junho de 1987. -
Senador Affonso Camargo. 

LEGISU\ÇÃO OTADA 

LEI No 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO OE\985 

Institui o Vale-Transporte, e dá outras 
providências. 

Art. 1"' Fk:a instituído o Vale-Transporte, que 
o empregador, pessoa flSica ou jurldica, poderá 
antecipar ao trabalhador para utilização efetiva em 
despesas de deslocamento resi9ência-trabalho _e 
vice-versa, mediante celebração de convenção 
coletiva ou de acordo coletivo de trab~lho e, na 
forma ·que vier a ser regulament(lda pelo -Poder 
Executivo, nos contratos individuais de trabalho. 

§ 1 o Equipararam-se ao trabalhaçlor referido 
no caput deste artigo, para os beneficios desta 
lei, os servidores públicos da Administração Fede· 
ra1 direta ou tndireta. 

§ 2o A concessão do Vale-Transporte cessará 
caso ct convenção coletiva ou o- acordo coletivo 
de trabalho não sejam renovados ou prorrogados. 
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Art. 5o A concessão do benefício ora institui­
do implica a aquisição pelo empregador dos Va­
les-Transporte necessários aos deslocamentos do 
trab-alhadõr -no- percurso residência--trabalho e 
vice-versa, no seiViço de transporte que melhor 
se adequar. 

PafágfafO-úiiicO. O emJ;>iegador participará 
dos-gastos de desloç2!mento do trabalhador com 
a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder 
a 6% (seis por cento) de seu Salário básico .. 

···················--···--· --·····--··-·---···--
DECRETO N• 92.180, 

DE 19 DE DEZEMBRO DE !985 

-- R.eQuiSmei1ta a Lei n' 7.4187 de 16 de 
dezembrO de 1985, que cria o Vale· 
Transporte-

O SR- PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerünento que vai.ser lldo 
pelo Sr. P_rim~iro-Secr~O. 

É lido e aprovado o seguinte 

-.REQUERIMENTO 
N• 86, de 1987 

Nos tennos regimentais, requeil:o ~e_f?;ão seja 
realizada sessão do Senado no dia 15 do corrente, 
nem haja expediente em sua Secretaria. 

Sála das SessõeS, 10 de junho de 1987. -
Fernando Henrique Cardoso - JamD Had­
dad. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a me~. requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro-Secr~tárlo. 

É lido o se9uinte 

REQUERIMENTO 
N• 87, de 1987 

-sennor-presidente, 
osenador abaixo assinà_do, nos termos do ·que 

preceitua -o'_-_a:itigO 239, letra "b", do Regimento 
Interno; requer a Vossa Excelência, depois de ou­
vido o Plenário, o seguinte pedido de informações 
a ser dirigido ao Excelentissimo Senhor M_inistro 
Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blicã",Tendo em vista o Projeto de Lei da Câmara 
n• 198. do_J983: . . _ 

a) Quals os concursos públicos que ~tão efi~ 
cazeS? 
· b_l Especificai' cargos disputados em cada 

concurso. 
c) Quantos candidatos estão aptos a exercer 

às reSpectivos cargos, indicando as áreas para 
as quais-concorreram. _ 

Sa1a das Sessões, 1 ~de junho de 1987.-Sena~ 
dor Cid S~óia de Çarvalho. 

O SR. PRESIDEI"ffE (Dirceu Carneiro)- O 
requerimento lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, item 
Vl, do Regimento InternO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu.cena) -
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. Priméiro-Sec:retárlo. 

É !ida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, 1 O de junho de 1987. 

Senhor Presidente, . 
Tenho a honra de_ comunicar a VoSsa EXc~-­

lência que, no período de 15 a 19 do corrente 
mês, me at!s~ntarei d_o País,· em visita a. Estação 
Autártica "Comandante Ferraz", atendendo con~ 

- Vt1e qu.e me foi formulado pelo Ministério da Mari-
nha, conforme oficio anexo. · . 

Va1ho-me da oportu.nidad_e para renovar à Vos~ 
sa Excelência os meus mais sinceros-protestos 
de elevada_ ~stima e distinta ~onsideração. -Se~ 
nador Francisco Rollemberg. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A comunicação lida vai à publicação. 

O SR- PREsiDE!'ITE (Humberto Luc;,;na) -
A Presidência rec.ebeu a_Mensagem n9 95, de 1 fl87 
(n9152/87_._na origem), de 10 de junho do con:e~ 
aho, pela QUal o Seithor Pre:;idente d?l ~epública, 
nOs termos do art.:_ 42, item VI. da C~ição, 
e de acofcio cOm o afi._2<r da Resol~.çâO n9• 93/76, 
do SenadO F~deÍ'aÍ, SQíidia autorizaçãO parei qUe 

-o GovernO do .Estado .dQ .Amazonas po~5!3 con-
tratar operação de o-êclito, para o fim que espe-
-cifica. , -
_ NostennosdaResoluçãon9l,de 1987,aPresi· 
dência di,signará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

o sR:I>REsmEk'rE (HumbertoLucenar-" 
A PresidênCia recebeu as Mensagens n~'~ 96 a 98. 
de 1987 (n~ 15J a )55/87, na origem), de 10 
de junho do corrente ano, pela qual o SenhOr 
Presiden~ da Rep(lblica, nos tennos do art. 42. 
item VI, da Constituição, e de acordo com o art 
29 da Resolução IT' 93n6, do Senado Federal, 
solicita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Dom Aquino e de CUiabá (MT) e de 
Juazeiro do Norte (CE) possam contratar opera­
ções de crédito, para os fms que especificam. 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, a Presi­
dên~ia designará, oportunamente, os relatores 
das matérias. -

O SR- PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência receb~u, do Prefeito d~~ra.._~_:­
do do Espírito Santo, o Ofic:io n~ S/13, de-1987 
(n" 260/87,J1a orige111), solicitan<:lo _a retificação 
da Resolução n"' 32?, de 1986, 9!:!_e ~uló_rizou 
aquele MunicíPio a contratar operaÇão de qédito 
no valor correspondente a Cz$ 127.680.000,00 
(cento e vinte e sete_milhões, seiscentgso e_ o~enta 
mil cruzados). _ . . ·-- __ 

Nos teimos da ReS()luçãon"' l, de 1987, a Presi­
dência deSignará, ÕpOrtun?amente, o_ relatO i' da 
matéria. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) '"""':"' 
A Presidên<::ia recebeu, do Prefejto de Alegrete, 
Estado do Rio Grande do Sul, o Ofido n° S/14, 
de 1987, solicitando a retificação da Resolução 
no 330, de 1986, que- autorizou aquele MuniCípio 
a contr.iitar operação de crédito nQ- valor corres· 
pondente a Q:$ 20.726.400,00 (vinte mllhõ.es, Se­
tecentos e vinte e seis mil e quatrocentos ~ruza· 
dos). · 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, a Presi~ 
dênda designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
~à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, cpmo Uder do PL. 

Desejo esclarecer ao nobre Uder que, de acor­
do com a reforma do Regimento votado pelo Ple­
nário, V. Ex' disporá de apenas 1 O minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO Q(JE, ENTREGUE À REWSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PilBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra como Ud~I do PSB, ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ, como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presiden~_,_ Srs. Senadores: 

Trago, neste momento. aos-Anais do Senado 
a repulsa e a revolta do. funcionalismo do meu 
Estado, do EStãdo do Rio de Janeiro, contra o 
Governador M9relra_Franco.-

Poucos dias após a sua posse, S. Ex' encami­
nhou à Assembléia Legislativa do Estado, uma 
mensagem extinguindo o gatilho salarial. Conse­
guiu S. Ex' o seu intento, e foi o gab1ho extinto 
para o funcionalismo do Estado do Rio de Janeiro. 

O interessante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que não se falou mais em vencimento do funcio-­
nalismo do Estado do Rio de Janeiro. S. EX extin­
guiu o gatilho, pura e simplesmente, deixa o fun­
cionalismo numa situação de extrema dificuldade 
financeira, já que dois gatilhos já foraril aciorlados 
após a negativa da Assembléia Legislativa do Es­
tado para o funcionalismo estadual do Rio de 
Ji!llleiro. 

E S. EX' nada diz. S. e;x." PróXimo de completar 
os 100 dias de governo, declarou que apresentaria 
um plano com 100 dias de governo, um plano 
de grandes realizações, na prática, s6 tem três 
fatos para apresentar à população do Estado do 
R1o de Janeiro. 

De um, S. EX' não tem culpa, o aumento indis­
criminado do índice_ de criminalldade no Estado 
do Rio de Janeiro. __ 

O segundo, o número de viagens Que S. Ex" 
fez a Brasília, de pires na mão, para pedir junto 
ao Presidente da República os meios para realizar 
algo no Estado do Rio de Janeiro. _ _ __ 

E-õ terceiro ato que conseguiu S.~. nos ~em 
dias que se aproximam, foi a extinção do gab1ho 
salarial para o funcionalismo do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Sr. Presidente, sabemos que Õ gatilho não soh.i~­
dona, mas minimiza a defasagem salarial dos 
operários da dasse traWibadora e do funciona­
lismo. Apesar dos índices de inflação estarem 
além dos 20%, cada vez que é aciona_do, há urna 
defasagem em razão dos índices estarem acima 
dos 20%. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o funcio­
naJismo do Estado do Rio de Janelro não tem 
nem esse direito_ e não há uma palavra do Governo 
do Estado no sentido de alguma medida que mi­
nimize a situação fmanceira desses funcionários. 

O Prefeito da cidade_ do Rio de Janeiro, o antigo 
Senador Roberto Satumino Braga também revo­
gou o gablho, mas apresentou à Câmara dos Ve­
readores uma proposta que repunha algo nos 
sa1úrios, no vencimento d_Q funciona1ismo. E S. 
Ex'. o Governador do Estado, parece insensível 
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às dificuldades que ~avessa o funciona1ismo es­
tadual. 

Sr. Presidente, espero que o Governador do 
Estado, para evitar que processos grevistas do 
funcionalismo do Estado venham a ser deflagra­
dos, que S. Ex', o mais prOntamente possível re­
meta à Assembléia Legislativa do Estado algum 
plano para melhorar, em parte, a defasagem sofri-
da pelo nosso funcionalismo. . 

Eram essas palavras, Sr. Presidente, que_queria 
deixar consignadas, hoje, nos Anais da Casa e 
deixar também, perante os nobres Senadores, o 
fato de que _estou _co.mpilando dados concretos 
para fazer um pronunciamento prOfundo a res­
peito de um assunto que tem me magoado, como 
carioca legítimo, como amante da cidade do Rio 
de Janeiro, a sua História, a sua c_ultura, o que 
representa a cidade do Rio de Jan~u:._q para o 
nosso País, que alguns elementos da Assembléia 
do Estado do Rio de Janeiro, estejam querendo, 
num ato de cirurgia, retalhar a cidade do Rio de 
Jaiteiro erri VáriOS· mUnicípios, acabando com o 
nOme de_Rio de Janeiro,_-aquela histórica cidade 
de São SebasUão, aÕtiga- Capital da República, 
antiga capital culturm e política do nosso País. 
Vou, dentro de poucos dias, fazer um pronuncia­
mento sério a este- resp'éitõ; porque- não posso 
admitir que não se: resPette a rustória e a cultura 
da cidade do Rio de Janeiro. 

Eram essas a:s palavras, Sr. Presidente, _que que­
na·nesremôhle-ritô deixcir perãnte a Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a Palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy, corno üder do ~FL. 

O SR. DIVALDO SUROAGY (PFL- AL. 
Como üder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não pretendo discutir as declarações aqui for­
muladas pelo Senador Itamar Franco. Na verdade, 
tenho certeza de que o Governo da União as rece- . 
berá corno um estímulo e um,a _orientação, para 
que se ~lique ao povo o porquê da decisão 
ministeri--ª1 çl_e elaborar uma nova licitação pública. 
Tenho certeza_ de_ que o _Governo "federal, através 
do Ministro dos Transportes, José Reinaldo Tava­
res, responderá às colocações aqui formuladas 
pelo talento, peJo brilhantismo e pela combati­
vidade do Senador lt:J,mar Franco, acrescidas pe­
los argumentos do Senador Mansueto de Lavor. 
Tenho ·certeZa de que a Presidência da República 
encaminhará para este Senado as informaçõe-s 
necessárias para responder aos argumentos aqui 
colocados pela inteligência do Senador Itamar 
Franco. 

Em noine do Partido da Frente Uberal, coloca­
mos esta afirmativa, na certeza.de que o Governo 
esclarecerá ao Senado e, através do Senado, à 
opinião pública brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

-0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedó a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves, como Uder em exercício do PMDB. 

O Sk J..EtTE PRONUNCIA DJSCClRSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO PO ORA­
DOR SERÁ PUBliCADO POSTERIORMEN· 
7E. 

Junho de 1987 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Es­
gotado o tempo destinado ao ExPediente, pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projetq de 
Resolução n\>61, de }987, que retifica a Reso­
lução n? 335, de 1 986~ que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Uffiuãrãina, Estado do Pa­
raná, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a 502.056 UPC, tendo 

Parecer oral favorável, proferido em Ple­
nário. 

_-A Ínatéiiã fol ·incluída em órdem do Dia, nos 
termos do art. 79 da Resolução n9 54, d~ _1987__.. 

Etyt vOtação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadore.s qi.Je o_ aproVam queiraln per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Ap~vado. 

- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, a redação final da matéria, el~borada 
pelo Relator Senador Mário Maia, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação flnaJ do Projeto de Resolução 
n• 6l,de 1987. 

O Relator_ apresenta_ a redação final do Projeto 
de Resolução n9 6f, de 1987, Que ren'atifica a 
Resolução n9 335, de 1986. --

Sala das_Ses.!iôeS, 1 ~de junho de 1987 •_:"""":' .Má­
rio Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução rr 
61, de Jg87. · 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art 52,. item 30; do Regimerito Interno, promulgo 
a segumte . 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlfica a Resolução n~ 335, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art }? O artigo }9, da Resolução n? 3_35, de 

5 de_ de.tembro_ de 1986, passa a vigorar com 
a Seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de 
Umuarama, Estado do Paraná, nos te-rmos 
do artigo 29 da Resolução n? 93, de 11 de 

- ·outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 502.05_6.00 
(quinhentos e dois mil e cinqüenta e seis) 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/A. 
este_ na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, hoje 
Caixa Econômica Federal, destinada ao Pro­
jeto CORA 10, realização de obras nas 6reas 
de saúde, selViço social, recreaçio -e lozer, 
pavimentação asfá1tica, galeria de águas p1u-



Junho de 1987 

viais, postos de saúde, canchas esportivas, 
etc., no Município. 

M··~··-E;ti Res0)t,~Çâ~;ntra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(Dirceucameiro)-Em 
disc:ussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira dis_cUtir, encerro a 
discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da. dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, peço 
e palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu _carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador J.amil Haddad, 
pela ordem. · -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Scs:. Senadores: · 

É flagrante a falta de quorum para aprOvar 
o restante das matérias constantes da Ordem do 
Dia. Já que há a necessi4.ade de unÍ- quorum 
de 37 Srs.- Senadçres para a votação eletrônica 
sobre as respectivas matérias, solicito a V. & 
que faça soar a campainha para verificar da viabili­
dade de conseguirmos o quorum necessário; ca­
so contrário não há como votar o restante da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidênda concorda, inteiramente com as obser­
vações e suspende a sessão por alguns minutos, 
a fim de aguardar a chegada dos Srs. Senadores, 
para completar o quoru_m regimental para a vota­
ção a seguir. 

Está: suspensa a sessão, 

(Suspensa-às 20 horas, é a ~ssão reab~rti!l 
ãs 20 hor<1s e 4 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Es­
tá reaberta a sessão. 

A Presidência verifica que não há, em plenário, 
quorum necessário para a votação das matérias 
constantes dos itens 2 e -3 da pauta, constituída 
das Mensagens n'~~' 33 e 51, de 1987, que ficam 
com sua apreciação adiada 

São as seguintes as matérias que têm sua 
apreciação adiada. · 

2 

MENSAGEM N• 33, DE 1987 
Escolha de Chefe de Missão Dlplomátlta 

Discussão, em turno único,- do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 33, de 1987 (n• 828/86, na origem), de 24 
de dezembro de 1986, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação elo Se­
nado a escolha do Senhor Jayme V'illa-Lobos, Mi­
nistro de Segunda Oasse, da Carreira de Diple>: 
mata. para exercer a funs:ão de Embaixador do 
Brasil junto à República Gabonesa. 

3 

MENSAGEM N• 51, DE 1987 
&coJha de Cbefe de Mlssio Diplomática 

Dis<:ussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações ExteriOres sobre a Mensagem 
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.rr. 51,~~ 1~8.?_(~9 61/87, na origem), de 17 de 
março do corrente ano-. Pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Moacyr Moi-eira Martins 
Ferre!ra, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de D1plomata, para exercer a função de Embai­
Xãdor do Brasil junto à República da Coréia. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores inscritos. -

Cóh_cedo a palavra ao nobre Sr.-Senador Aluízio 
Bezerra. -- -- -

O SR. ALUiziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o segUinte dis<:urso. Se_m_ revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Sr~. Senadores: · 
_ Temos a registrar aqui, no plenáriO, que nos 

próximos dias 2 e 3 de julho estarão reunidos 
em Rio Branco, no meu Estado, os Presidentes 
José Sarne-Y e Alan Garcia, do Peru, num encontro 
histórico nessa região. amazôÍlica, fato que não 
poderia deixar de ter o nosso registro no plenário 
do Senado, pela sua transcendência, nó- que diz. 
respeito ao nível d~ cooperação técnica, científica 
ê cultural entre os dois Estados amazônicos, pór 
sinal os dois Estados que detêm a maior parcela 
da região amazônica 

sr·. Presidente, esse fato se reveste de impor­
tânda extraordinária, e me sinto particularmente 
honrado, dado que desenvolvi trabalho neste sen­
tido, 6u seja, um traba1hn no sentido de construir­
mos uma tarefa conjunta com o Peru e com a 
Bolívia naQuela região, que denominamos Projeto 
Mac1'9rregional Fronteiriço de Integração, e tive­
mos do Governo do companheiro Na.bor JUnior, 
hoje com assento nesta Casa, apofn !'nuito espe­
cial, dado que foi justamenle na çornpanhia do 
companheiro Nabor Júnior que conseguimos le­
var uma delegação a Uma, ainda quando presidia 
o Peru o Presidente Belaúnde Terry. Essa delega­
ção saiu de Rio Branco, no Acre, com 45 pessoas, 
indo até Cruzeiro do Sul; e o trajeto de Cruzeiro 
do Sul <l:Apucalpa, uma das maiores ddades pe­
ruanas na Amazônia, à margem esquerda do rio 
Ucaiali, fizemos esse percurso em 1 O vôos de 
teco-teco, transportando 45 pessoas, portanto, 
cumpiindc;,_ um~ tarefa histórica Em seguida, o 
Presidente Belaúnde T eny nos apanhava com seu 
avião presidencial e nos levava até Uma, numa 
verdadeira missão de cooperação no setor de 
transportes. Lá passamos três dias em plena dis­
cussão com as autoridades centrais do Peru; de­
pois retomávamos, nesse estilo de cooperação, 
també~ -~':ltando com o apoio da AeronáUtica 
peruana. 

O inicio dessa tarefa teve lug~ com dois encon­
tros, que registro: o primeiro, em Porto Ma1do­
nado, capital do Departamento de Madre de Dios, 
vizinho ao Estado do Acre, no ano de 1983; de­
pois, o outro, em Rio Branco, com a participação 
de senadores e_ deputados peruanos e bolivianos 
e- a representação do Acre, teve grande signifi­
cado, inclusive com a participação do Jtamaraty 
e das autoridades centrais, tanto do Peru como 
da Bolívia. 

Esse esforço, que foi conduzido c:om o apolo 
do Governador do Estado do Acre, com a minha 
participaÇão, cómO coordenador-geral, e o apoio 
indiscutível do Senador Nabpr Júnior, naquela 
época; esse esforço terá agora, nos próximos dias 

--2 e 3 de julho, o seu ponto mais alto, ou seja, 
o ~nhecimento do nosso trabalho, que se de-

senvolveu, a partir daquela época, tanto junto ao 
Governo brasileiro como junto às autoridades pe-­
ruan:'l~· bu~cando torná-lo efetivo, tanto no plano 
admmlStrativo como_ no plano diplomático, atra­
vés do ltariiaraty, do ladO Prasileiro, e de Torre 
lagle, o ~orrespondente ao Itarnaraty, do lado pe­
_ruano, com vistas a chegarmoS ao 9-rande êxito, 
JUstamente o de termos a presença dos dois che­
fes de Estado naquela região, a fun de que se 
possa institucionalizar a pretensão das comuni­
dades amazônicas - brasileira, peruana e boli­
viana . 

. OS reSUI~cf_os Prátfcos desse en_contro Sr. Pre­
~_?ente, SrS. 5ei1aâores, é de grande irilPc,rtância 
nao somente para o Acre como para todo o Brasil, 
porque o grande objetivo é trabalharmos no sen­
tido de estabelecer as conexões rodoviárias, linhas 
aéreas, facilidades aJfandegárias, trânsito de pes­
soas e de veículos, o que possibilitará, com a 
efetivação (utura desse trabalho, que tem hoje 
o ·apoio dos dois presidentes, tornar o Acre um 
corredor de importação e exportação. O signifi­
cado é a ligação do Atlântico ao Pacífico, através 
da interconexão rodoviária da malha rodoviária 
brasileira com a malha rodoviária peruana, tendo 
sua discussão já sido iniciada nos dois encontros 
com as autoridades peruanas. 

Em contrapartida ao portq que oferecemos no 
Atlântico ao Peru, teremos um porto no Pacífico, 
com base no princípio de reciprocidade, para que 
o desenVolvimento futuro do intercâmbio turístico 
e comercial, a curto e a médio prazo, possa se 
projetar, tanto no caso do interes~ dos peruanos 
para o Atlântico, como no interesse do _povo brasi~ 
leiro no Pacífico. 

Em vez de fazermos o contorno pelo Esiieito 
de MagaJha-es, no sul do Continente, ou através 
do Canal do Panamá, poderemos, num acordo 
como este, com grande. economia, vantagem é 
competitividade com os nossos concorrentes co­
merciais, chegar, com rázoável facilidade, ao Pacl­

. fico e estabelecer mecanismos comerdais nas 
áreas de exportação, tanto na direção da costa 
oeste norte-americana, CO!'flO em relaçãO acis paí­
ses do Oceano_ Pacífico, córh grande economia 
para a nossa estrutura comercial de exportação. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. S~adores, .inun­
damos esse evento, de grande significadO não 
somente para o Acre como para a Amazônia e 
para o Brasil. Sem- dúVida alguma, a presença 
dos Presidentes José Sarney e Alan Garcia- no 
Acre, e. naturalmente a visita à fronteira, nas--cida­
des próximas do Peru e do Brasil, constituirá um 
evento de grande repercussão para o desenvol­
vimento do Ac(e e de toda a Região; há muito 
pleiteado. Esse apoio a nível de transportes terres­
tre, aéreo e das comunícações nos possibilitará 
um efetivo desenvolvimento de intercâmbio" ao 
nível técnico, cientifico, cultural, turístico, espor­
tivo, sobretudo comercia1, na região fronteiriça. 
E mais ainda, a presença dos dois Chefes de 
Estado, sem dúvida alguma, há de se projetar 
numa posição comur:n, que creio poderão tomar, 
no que diz respeito ao problema da dívida externa, 
dado que hoje tanto o Peru como o Brasn têm 
uma posição muito próxima no que diz respeito 
a uma firme posição diante do sistema financ«o 
internacional e na busca do estabelecimento de 
relações com os seus credores, tendo como bale 
e como princípio, antes de tudo,~ de~ 
os compromissos da divida com 04110S110S credo-. 
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res, resgatar o compromisso da dívida com o 
povo brasileiro. Esta é a dÍvida social que, sem 
dúvida_a1guma, não poderá sair de foco no encon­
tro dos dois Chefes de: Estado._ E _Q_r_e_~ate da 
dívida hoje, indiScutivelménte, o Gqvemo bra_si_-_ 
leiro, seja através do Presiçlente Sarney, seja do 
próximo _eleito, não poderá sair desse grande 
compromisso de resgatar a dívida com o povo 
brasileiro. Portanto, o estabeJ~cimento de critérios 
para que o pagamento da dívida com os nossos 
es seja baseado no princfpto de que não se preju­
dicará o programa de creSCimento interno do País 
e que o pagamento da dívida há que se basear 
no princípio de a dívida seja apurada numa audito­
ria, para o que poderá muito c_onttibtlir a ComÍ::j:~­
são Especial do Senado sobre _a Dívida Externa, 
da qual faço parte, que essa dívida venha a s_er 
apurada e daquilo que ir_emos pagar seja paga 
apenas parcela que não prejudique nem coloque 
em risco o desenvolvimento nacionaL 

Portanto, a presença dos dois Chefes de Estado 
naturalmente se projetará para o Continente lati· 
no·americano, com ess;;~ mensagem também Ó<\l 
unidade com relação aos princípios de que o pa· 
gamento da dívida externa dar-se-á no respeito, 
em primeiro lugar, ao prindpfo da acumulação 
da poupança da economia interna, para garantir 
o desenvolvimento nacional. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ o registro 
que faço neste instante. 

No dia 15, estará deslocando-se uma delega­
ção do ltamaraty para Uma, a fim de discutir com 
as autoridades diplomáticas peruanas a pauta so­
bre a qual ater-se--ão os_ dois Chefes_-de Estadc;>~ 

Não podemos deixar de mencionar o esforço 
do Chanceler Abreu S_Qd_r~. depois do encontro 
que tivemos com S. ~ e,_~d~pois, ~~O: o Prest 
dente José Sarney, em feVereiro deste ano, quan· 
do me dirigia a um encontro da COPÀL, ConTê­
rência dos Partidos Político~ Latinq-Amertcanos 
ocasião em que pedi autorização ao Presidente 
José Sarney para ser o interlocutor junto o Presi­
dente Alan Garcia, sob ré -a i{\ten:ção do l?~esidente 
brasileiro José Sarney, ª- ffm de termos_ esse en­
contro na fronteira. A resposta que obtive do Pre$i~ 
dente Alan Garcia - e já a comuniquei neste 
PienaríO, ·em ·pronunciamento oportuno ·nesta Ca­
sa - foi que se coloca~ iJlteirame'flt~ ~ dispo-:; 
sição do Presidente brasileiro para es~e encontr9, 
Em Seguida, em relatório levado ao_ Presidente 
José Sarney, transmiti ~ pçslção d~ Preside:n~e_ 
Alan Garcia. 

O Ministério das Relações ExterioreS, através 
da pessoa, do Chanceler Abreu Sodré, tomou todo 
o interesse nesse trabalho e se diriQiu a Uma, 
em semanas próximas passadas, obtendo, com 
êxito, o impulsionamento desse trabalho, que está 
a se conswnar nos próximoS dias 2-e-3-de julho, 
como resultado desse trab_alho todo que, desde 
1983; estamos fazendo junto às comunidades pe­
ruanas na fronteira, com os setores político, diplo­
mático e empresarial dos dois lados, brasileiro 
e peruano, e, mais ainda, com apoio das autori­
dades do ltamaraty, do Governo brasileiro e do 
GovernO peruano. 

Foi um êxito o trabalho dos_nossos povos, com 
vistas a fortalecer o trabalho cte. cooperação técni­
co-científica, econômica e polftlca na área de fron­
teira, constituindo um pasSo a mais- na direção 
da integração concreta latino-americana, sem dú-
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vida alguma um passo a mais que se dará em 
direção ao Mercado Comuffi Latino-Americano, 
e, possivelmente, aquilo que almejamos, o Parla­
mento Latino-Americano. 
__Parab~niza_m_oS_ o-P.residente Sarney pelo traba­

lho déie-nvolv:içi.Q no SuL o_Ç~:COido entre_o Bra~l, 
Argentin;;~ e Uruguai, também um passo signifi­
cativo no trabalho concreto da integração, visando 
o forlalecimenJ.o da cooperação em vários níveis, 
mais um núcleo de força para o apoio do processo 
democrático latino-americano, através da integra­
ção no plano econômico, no plano técnico-cien­
tífico_. políticO e cultural, em beneficio dos nossos 
povos vizinhOs. 

Sr. Presidente, fazemoS também um apelo a 
todos aqueles que tém respOnsabilidade nesse 
setor, a fim de que possamos trabalhar firme­
mente para o desenvoMmento do setor Sul-Sul, 
como está impulsfonando o GovernO, um traba­
lho muito positivo, e possamos daqui, do Senado, 
dar uma cooperação, efetiva e eficaz, no fortaleci­
mentá-aesse-riível de cooperação, porque é disso 
que_ pre-cisamos para noS lifiertãr da pressão do 
sistema financeiro internactonãl. (MUito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESID_ENTE (Qirceu Carneiro) _­
Concedo a palavra ao nobr_e Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LO<IRIVJ\1. BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte disCurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. 5enado_r€!s: : 

O dePOimento do Ministro da Educação Jorge 
Bornhausen perante a Subcomissão da Educa­
ção; Cultul"a.e_-ESportes, pr~sidida pelo Deputado 
Hermes_ Zaneti, na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, na verdade, constitW urna inagnlfica r_adío­
grafia, retratarldO, ccini pf~iSâo e realiSmo, o Pa­
norâma·nadorial nessa área vital para os destinos 
da nacionalidade. - --- -

A sociedÇ~de brasileira, aliás, plenamente coris~ 
ciente a:CerC-8-e--d-8$ ·tmenS~ diinensões e dêcisiva 
importâpd~~ dos problemas e desafios que o Mi­
nistérfõ_ da Educação vem_ enfren_t.,.ndo, ªcom-

-- ~nh~ ~-aplaude o excepciOn-al desempenho do 
Ministro Jorge BõiTihaU:sen, cuja administração 
vem-se desenvolverido com· surpreeridentes êxi­
toS, apesar das sérias -dificu)dades geradas pela 
desvairada exª-c~rbação das greveS de professo-

-- res e alunos, que eStão explodindo de N_orte a 
Sul dO PãíS .. ~- ;-- .. _ ----- - _ 
-Tendo completado um ano, em fevereiro pas­

sado, no exercício do, cargo possivelmente mais 
difícil do sistema administrativo da União, em façe 
da extrema compleXidade de suas atribUições-, o 
Ministro Jorge Bornhausen se engajou de corpo 
e alma na execução dos vastos programas delt­
neados pelo Presidente José Sarney e conden­
sados nos objetivos de uma política nacional de 
"Educação Para Todos ... 

O ilustre Educador e Acadêmico Professor Ar­
naldo Niskier, por ocasião daquele depoimento, 
assim se _manifestou a propósito da atuação do 
Ministro da Educação: 

"Com a paciência e eficácia do político 
e- ·empresário bem- sucedido, Jorge Bor­
nhausen mexeu_ nas raizes da instituição, pre­
parando .. se para os tempos da nova Consti­
tU[Ção. Falando. ao _Congresso Nacional 
COnstitUinte, não apenas mostrou por que 
se empolga com as 204 escolas técnicas que 
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está construindo, como registrou de onde 
virá a fonte dos recursos financeiros .;iliun~ 
dantes. A Emenda Calmon- deVerá sair dos 
atuais 13% dos impostos federilis parã 18%, 
quaildo, entãci, a diScrfrtiTriaçâo do seu uso 
será bem mais democ(ática. O MEC de~rá 
de aplicar 69% da sua receita _n_o Ensino Su­
perior, para dar a ênfase sempre sonhada 
à educação básica. E será possível estender 
a obrigatoriedade a um período maior, come­
çando com o atendimento da crianÇÇl a partir 
dos seis anos de idade. ParaJ_orge Bornhau­
sen, "a educação é direito .de _t()_dp_s_ .e dever 
do Estado, da farrúlia e çia soci~dade,_''Q 
acréSdriio das expressões '_'família" e "socie­
dade" tem um sentido de mv.ito relevo, pois 
significa, basicamente, co-responsabilidade, 
uma obrigação cole"tiVa, erri qUe-- céida um 
dá a sua parte. Mas a pi:liticipação do Ministro 
-continuou o Professor Arnaldo Niskier, em 
declarações_ divuJgadas pela revista Manche­
te. ediçã9 de 3_0 de rilaio de 1967~._pâgina 
101 -neste momento de trarisfoiffiáções, 

--- OãO Se -limita ~ isso .. A elE:: __ e ao Pr~siden~~ 
José Sarney pode--se creditar a Lei da Isono­
mia, velha aspiração de melhores ~árias do 
mundo universitário, bem assim, a preocu­
pação com a produtividade do ensino supe­
rior e a sua conseqüente evolução política." 

Seria demasiado ex_austivp enumerar as realiza­
ções do Ministro Jorge _Bomhaus~n no decorrer 
de sua curta, mas fecunda gestão, 

Bastaria acentuar o fato de que o MEC está 
realizando o maior programa mundial de livros 
didáticoS; ·coin três livros para cada aluno, não 
descartáveis, num tot_al, este ano, de 55 milhões 
de volumes. __ 

Na Assembléia Nacional Constituinte, o Minis· 
troJorge Bornhausen sugeriu que o ensino médio 
deva ser gratuito nos estabelecimentos oficiais 
para os que demonstra.rem efeti\:':P_aproveitamen­
to e provarem insuficiência_ d_e _recursos, aconte­
·cendo o mesmo com relação ao ensino svperior. 

Com a finalidade de registrar, nos Anais do 
Senado Fecieral, alguns aspectos fundamentais 
de administração dQ .Ministro Jorge Bornl:tausen, 
parece-me oportuno solicitar a incorpori:ição ao 
texto destes breves comentários da StJCin~ entre­
vista anexa, por ele concedida, a respeito da ação 
do MEc,-·no Governo dó Presidente José Sarney, 
recém divulgado documento, no qual são tam­
bém apresentados os principais planos do Minis­
tério da Educação para o correnté_ ano. _ 

Nada mais preciso acrescentar, a flffi de de­
monstrar, de maneira insofismáYel, _com os dados 
coilsi:antes desse documento, que o Ministro Jor­
ge Bomhª_usen conquistou um lugar de relevo 
e permanecerá n;;~ galeria dos mais er:rainentes 
homehs públicos, qué souberam honrar e engran­
decer, pelo talento, capacidade empreendedora, 
exemplar probidade e competência, o cargo de 
Ministro da Educação. (Muito bem!) 

DOCOMEIYTO A OOE Sé REFERE O SR. 
LCX/RIVAL BAP71STA Ej\1 SEU DISCURSO: 

Bornhausen destaca ações sociais 
do Mi_nis~o da Ed~cação 

O ministro Jor9e Bornhausen completou um 
ano no cargo no último mês de fevereiro, marcan-­
do sua administração por um profundo compro-
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misse com as metas traçadas pelo presidente Jo­
sé Sarney, e seguindo à riSca o lema Educ;~.ção 
para Todos. Sua gestão está voltada fundamen~ 
talmente para os aspectos sociais inerentes ao 
setor, buscando soluções para os graves proble­
mas verificados no ensino brasüeiro ao longo dos 
anos. 

Nesta entrevista Bornhausen faz um balanço 
de sua administração no decorrer de 1986, apre­
sentando, também, os principais planos do Minis­
tériQ da Educação para este ano. 

Pergunta --Qual foi, em resumo, o orça­
mento de 1986 e quaJ a previsão para aplica­
ção no decOJTer deste ano? 

Ministro Jorge Bornhausen - O Ministério 
aplicou, no ano passado, re_cursos da ordem de 
Cz$ 36,1 bilhões, estando previsto para 1987 a 
aplicação de Cz$ 39,7 bilhões, representando um 
crescimento nominal de 1 O, I%. 

Pergunta - O senhor poderia fazer um 
balanço das atividades do Ministério em 
1986. começando pelo ensino básico? 

Ministro-O Ministério repZISSõu aOs Estados, 
Distrito Federal e Territórios um total de Cz$ 1,8 
bilhão durante o ano passado, permitindo com 
isso a construção de 3.659 salas d_e auJas, mais 
a recuperação de 2.978 escolas e o treinamento 
de 118.215 professores. 

P - E a rede murúclpal? 
Ministro- A rede municipal recebeu Cz$ 2, 7 

bilhões, que estão possibilitando a construção de 
aproximadamente 18 mil salas _de aula, além da 
recuperação de mais 1 O mil outras salas e o treinaw 
mento de 117 327 professores. 

P-São quantias vultosas: QuaJ o signifi· 
cado desses Investimentos? 

Ministro -A soma dos recursos (ederm.s~ esta­
duais e municipais faz parte da principal batalha 
da educação brasileira, o programa EDUCAÇÃO 
PARA TODOS, que visa eliminar o d~flct escolar 
até 1989, melhorando a qualidade de ensino atra­
vés da capacitação e habilitação de professores 
aliada a providências complementareS! que dimi­
nuam os alarmantes índices_ de EWasão e rep_e­
tência. 
P-Qual a previsão de aplicação para este 

ano? 
Ministro - Para este programa o orçamento . 

tem uma previsão inicial de recursos da ordem 
de Cz$ 4,7 bilhões. 

P - Qual o destaque da Fundação de As­
sistência ao Estudante (FAE) em 1986? 

MlnJstro - São vários aspectOs. A merenda 
escolar, por exemplo, foi estendida, em 1986, de 
180 para 260 diãs, "atendendo, diariªm_ente, indu­
sive nas férias, 25 milhões de _estudant~ d_o pri­
meiro grau. O atendimento a· crianças na faixa 
etária de quatro a seis anos tambêm fpi injciado 
em 19_86, atingindo cerca_ de sete: milhões de 
irmãos dos escolares. Destaque-se, ainda, neste 
aspecto,_ a primeira etapa da municiJ)allzação da 
merenda ~sr::olar em 81 .munlcípios, distribuídos _ 
em 18 Estados, com re_sultados altamente positi­
vos. No totaJ, o Programa Nacional de Alimen­
tação Escolar aplicou, em 1986, reCurSOs da or­
dem de Cz$ 5,4 bilhões. Para 1987, está prevista 
a aplicação de Cz$ 5,5 bilhões. 

P - Como se comportou o Programa Na­
cional do Uvro Didático? 

Ministro -Foram distribufdos 45 milhões de 
livros para alunos de primeiro grau de toda a 
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rede pública e escolas da comunidade benefi­
ciando com dois livros cada estudante das regiões 
Norte, Nordeste e Ceritro-Oeste, e com um lívro 
os estudan~es das r:egiões Sul e Sudeste, num 
investimento total de Cz$ 553 milhões. Este ano 
já estão _encomendados e serão distrlbuidos 55 
milhões de livros, todos não descartáveis, com 
um investimento de Cz$ 800 milhões. Qs a1unos 
das xegiões Sul e Sudeste receberão dois livros 
e os das outras regiões um, o que permitirá que 
cadcêt aluno das escolas públicas e da comunidade 
tenha três livros. 
P-A distribuição de material escolar tem 

uma n~ poUtica: De que fonna está sendo 
processada'? 
Mi~tro - Já foi iniciadq a di_S!tribuição gra­

tuitCJ;, em janeiro últi_mo, aos alunos das escolas 
de primeiro grau do Nordeste, um módulo esco­
lar, composto de cadernos, lápis, borracha, apon­
tador, lápis de cor, bloco de rascunho e régua. 

Destacaria, ainda, como ação efetiva da Funda­
ção, o programa Saúde EsColar, que é essencial­
mente educativo e_ preventivo e que aplicou, no 
ano_ passado, _C;$ 17 milhões no atendimento 
a _750 mil escolares. Est4 prevista para este ano 
uma significativa _ampliação 9<? p~ograma, inclu­
sive com a participação _do Ministério da Saúde, 
visando atender 1 O milhões d~ estud_antes de pri­
meiro grau, com um dispêndio global de Cz$ 
300 inilhões, 

P-O que o senhor destacaria como mais 
Importante no ensino de segundo grau? 

Ministro -Sem dúvida o programa Educação 
e Trabalho do I PND da Nova República, voltado 
para o ensino técnico, Constou. da recuperação 
as escolas técnicas federiais existentes, nas quais 
focªm investidos Cz$ 150 milhões, bem como 
da instalação de 31 escolas agrícolas destinadas 
a alunos de quinta a oitava séries, conveniadas 
cqm prefeituras municipais. Na implantação, em 
andamento, 9e novas escolas agrotécnicas de se­
gundo grau e de 25 escolas técnico-industriais. 
Do apoio para aumento de vagas e melhoria de 
equipamentos ell'! 18 escolas agrotêcnicas da re­
de não federal e na instalação de novos cursos 
para outras 18 escolas técnicOwindustriais já exis­
tentes. 

P-Quais os Estados c:iue foram atendidos 
com esse programa? 

Ministro-Todos os Estados, o Distrito Fede- , 
ral e os Territórios, num total de 96 escoJas. 

P- Quais os planos para este ano? 
Ministro -Já estão em fase fmal de estudas 

a escoJha· de mais 107 escolas, cumprindOwse asw 
sim a meta de. 200 estãt>elecld<i$ pelo presidente 
JoS~-_Samey. 

P-Qi.uinto o Minlstériõ gastou nesse tra­
balho? 

Ministro - O Programa ficou orçado, em 
1986, .em Cz$ 500 milhões e o orçamento para 
1987 o contempla,com Cz$ 1 bilhão. 

P - Qual o mo~-te de apHcações em 
1986 na nianute~çáo do ensino superior fe­
deral? 

Ministro -Aplicamos recursos da ordem de 
Cz$ 18,2 bilhões, séndo Cz$ 15 bilhões Para pagaM 
mento de pessoal, estando previsto para este ano 
o montante de .. Cz$ 19,5 bilhões, sendo Cz$ 15,9 
bilhõe• para pessoal. . . 
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E' - Não são cifras _ainda insuficientes? 
Ministro - Apesar de serem números elevaw 

dos, o ensino federa1 atende apena§õ 3_56.750 a1u­
no,s _i,J_piversitários, o que corresponde a 25% do 
total extsteilte. 

Preç:ísamos repensar a universidade, especiaJM 
mente quando vemos instalada a Assembléia N~­
dop.a1 Constituinte:. Já no ano passado foi con­
cluído um estudo do Minist~rio e proposto um 
anteprojeto de refonna das universidades e esc0w 
las isoladas federais, exatamente com o propósito 
de revermos a participação e o próprio trabalho 
do governo federal. 

p-Qual é a proposta desse anteprojeto? 
Ministro- A criação de ente juridico Uníversi­

dade, acabando com a c;licotomia existente de: 
fundações e autarquias, o que possibilitará a equiw 
paração salariaJ a doçentes e servidores do sist_e­
ma fedem! de ensino superior. Institui ainda a 
obrigatoriedade legal da avaliação, a ser re8;]izada 
pela ·própria comunidade acadêmico-cientifica, 
com apóio do _MEC, f.,_tor impresdndível para 
qualquer melhoria da qualidade do ensino. Ga~ 
rante às instituições a autonomia pela atribuição 
de dotações globais de recursos e pela compe­
tência em esta_belecer Sua própria estrutura admi­
nistrativa. Propõe, também processo de escolha 
dos dirigentes através de colegiado do qual 75% 
são constittúdos de representantes do corpo do­
cente. 

P - Qual o encaminhamento dessa pro-
posta? . 

Mirústro- O projeto foi contestado pelas entiM 
dade.s de classe, que solicitaram ao governo que 
não o enviasse ao Co!lgresso Naciona1, perden­
do-se desta maneira boa oportunidade para_ se 
iniciar uma alteração de_ maior importância no 
ensino superior federal. 

P - E quanto ao Programa Nova CJrüver­
sidade, quais os resultados obtidos em 
1986? 

Ministro-Atendemos 164 instituições ,de en­
sino superior, com valores que alcançaram Cz$ 
-602 milhões, especialmente projetos específicos, 
para bibliotecas_, laboratórios e equipamentos de 
informática. 

Para recuperação dõs ~sos_ rnais graves de 
deterioração, foram alocados Cz$ 149 milhões 
para 26 hosPitaís universitários. Para recuperação 
dos c_ampl. estão sendo libea:ados Cz$ _220_ mi­
lhões e através de convênio inter11~cional fo.ram 
repassados para obras Cz$ 200 m1hões em equi­
pamentos, assistência têcnica e treinamento de 
recursos hllf!la~os. 

P - E a expansão- do sistema de ensino 
superior? 

Ministro-A expansão, que se vinha operando 
sem critértos definidos com clareza quanto aos 
padrões de qualidade e de adequação às deman­
das da sociedade e da economia, teve no Decreto 
~ 93.594, de 19 de novembro de 1986, a sustação 
da criação de novos cur$0s pelo período de um 
ano. Esta providência visa a estabelecer maior 
harmonia na defmição de condições sociais para 
autorização e funcionamento de novos_ Cl.U"SOS de 
graduação pelos Conselhos Estaduais e pelo Con­
selho F_ede_ral de Ed~caçãC). 

~e ano prerendemos ainda iniciar _o programa' 
de avaliação para os cursos de graduação. 
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P - E o apolo aos cursos de pós-gradua- P - Quais são as diretrizes básicas? 
çio'? Ministro- Em promeiro lugar, o efetivo com-

Ministro- O MEC dá apoio financeiro e con- premiSSe da Educação FISica e do esporte escolar 
cede bolsas de estudos para os mestrandos e com o universo d~ educação, com investimentos 
doutorandos. Para a primeira atividade, foram da ordem de Cz$ 54.3 milhões; em segundo, a 
destinados, no ano passado, recursos da ordem integração das atividades físicas na vida da popu-
de Cz$.140 milhões. Para as bolsas, foram aloca- lação como fator de saúde, promoção social, e 
dos Cz$ 380 milhões, representando 8.950 bene- qualidade de vida (investimentos de Cz$ 5 mi-
ficiados. _ _ _ _ __ Jhões), mobilizando-se ainda recursos políticos e 

Foram concedidas aind_a mil e cem bolsas de financeiros do Ministério da Previdência e Sa(lde. 
estudos no exterior, envolyendo cu_sios da ordem Em terceiro lugar, uma definição clara dos pa-
de US$ 1 O milhões. péis da União, dos Estados, municípios e das or-
p-Há previsão de expansão para a área? ganizações privadas na promoção e administra-
Ministro - O 111 Plano Nacional de Pós-Gra- _ção do ~pOrte de alto nível (esporte perfonnan-

duação, recentemente aprovado pelo Governo, ce) conseguindo-se aumento da participação do 
define a política governamental nessa área para setor empresarial e dos meios de comunicação. 
os próximos três anos, encontrando-se em fétse P-Qual é a prinCipal Meta para este ano? 
final de ajustes o plano de metas que Irá comple- Ministro- Pretendemos implantar a reforma 
mentá-lo. Com esse planejamento pretende-se a. administrativa já proposta à Presidência da Repú-
duplicação, até 1990, do estoque de pessoal cleo- _ blica e assim consolidar e avançar nas realizações 
tífico atuando no país, para o que será necessária das transformações indicadas pela Comissão de 
a expansão dos mecanismos de apoio já meneio- Reformulação do Esporte. 
nados. _ __ P -Quais os aspectos que o senhor desta-

p - Como está a refonna administrativa carta no apolo tecnológico à educação? 
do MEC e qual o seu objetivo? Ministro -Além de iniciativas no campo da 

Ministro - O objetivo é aumentar a eficácia informáti_ca, muitas ações, d_entr_o deste terna, fa-
de seus órgãos de atividades-fim e a eficiênd_a ram desenvolvidas por melo da radiodifusão, pela 
das atividades-meio. P"elo_d~c_eto n'1 93.613, de Fundação centro Brasileiro de TV Educativa 
21 de novembro do ano passado, foi iniciada uma (Funtevê). 
importante fase des_s_a refQrma, dando-se priori- P-Qual foi a prioridade da Funtevê? 
dade ao_s setores do em~ino médico, com a criação .Ministro- O e o sino básico, através do plane-
das Secretarias de Ensíno Básico, Ensino de Se- jamfmto e implementação do projeto TVE na es-
gundo Grau e Educação Especial. cola, que consiste na produção e veiculação de 

P - Quais os resultados práticos até o oito horas diárias de programação voltada para 
momento? a sala de aula e definida de comum acordo com 

Ministro- Foram extintos o Conselho Nado- os usuários visando a apoiar o processo de ensi-
nai de Setviço Sicial_. ;3_ Comissão Nacional de no/aprendizagem. 
Moral e Civismo, a Delegacia Regional do Distrito P- Oubas atividades importantes? 
Federal, a Secretaria de Ensino de Primeiro e Se- -__ -~nlstro - Em convênio com as secretarias 
gundo Graus, do Centro Nacional de Educação c!~ Educação prosseguiu na produção de veicu-
Esp"EX:Tal, a Coordenação de Ensino Agropecuá- !aÇão-do Programa Qualificação Profissional para 
rio, bem como a Fundação Nacional de Aperiei- o Magistério. Além disso registre-se a incorpo-
çoamento de Pessoal para Formação Profissional. ração do_ Sistema Maranhense de Televisão Edu-
P- Essas extinções signlflcam o quê? cativa, integrado pOr 300 telessalas, ·nas quais es-
Minlstro- Contribuirãõ -pãr.:ffedução de gas- tuda uma população de 22 mil alunos de quinta 

tos de pessoal e custelq, além de proporcionar a oitava séries. Ainda no ano passado foi formu-
racionalização administrativa. lado e implementado o Projeto Universidade VIVa 

P - A educação especial mereceu um que consiste na formação e wna ampla videoteca 
maior apolo do MEC? com materiais de apoio ao trabalho em sala de 

Ministro - Mereceu e continuará merecendo aula no terceiro grau. 
no decorrer de 1987, com atencUmento a 305 P ~Qual é a prioridade para este ano? 
mil alunos e orçamento previsto de Cz$ 216 mi- Ministro-Aperfeiçoar e fortalecer a presença 
lhões. Foi'institufdo em 1986 o comitê nacional do sistema de radiodifusão educativa em recep-
para elaborar um plano de ação conjunta, com ção organizada e/ou controlada com o necessário 
o objetivo de inte~ na sociedade, todas as pes- reequipamento do sistema. Prosseguirão, tam-
f.'as portadoras de deficiência, com problemas bém, ·os estudos em conjunto com técnicos do 
ae conduta e as pessoas superdotadas, Além dis- Ministério das Comunicações para uma definição 
so, foram regulamentadas, em Portaria do MEC, de tarifas, métodos e técnicas do uso do satélite 
as diretrizes que permitiram, já em 1986, atender brasileiro de telecomunicações em apoio à edu-
e reforçar, além das 26 unidades federais, as 800 cação. 
instituições que se dedicam, sem fins lucrativos, 
à Educação Especial, através de apoio técnico­
financeiro. 

p - Qual o enfoque prlndpal destinado 
à área esportiva? 

Ministro - O MEC concentrou esforços nas 
transformações indicadas no relatório final da Co­
missão de Reformulaçào do Esporte, com ênfase 
para as questões políticas, institucionais, norma­
tivas; administrativas e de práticas na utilização 
de recursos públicos. 

~O SR.. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL -AL. 
PronUncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Convicto de que o seJVidor público é o instru­
mento indispensável ao bom êxito da Adminis­
tração, e de que ao seu esforço e competência 
deve ser creditado o justo valor, procuramos de-

monstrar-lhe, de diversas maneiras, o apreço_ do 
Estado. 

Em todos os anos de mandato, à frente do 
Executivo, pude propiciar ao se_!Yido_r público ade­
quadas condições de trabalho, assegurando-lhe 
justa remuneração e, sobretudo, mantendo-opa­
gamento absolutamente em dia, contribuindo, 
desta forma, para que ele pudesse usufruir um 
padrão condigno de existência. 

Continuamente atento às legítimas e justas rei­
vindicações do universo do funcionalismo públi­
co; não poupei esforços e providências que vies­
sem_ ao encontro de seus anseios. 

Entre as primeiras, é de ser menêiOOada, j)efo 
que importou para os servidores com tempo de 
setviço público anterior ao ingresso nos quadros 
estaduais, aquela medida que veio permitir a con­
tagem, para efeito de cálculo da gratificação qüin­
qüenal, do tempo de serviço anterior, prestado 
à União, a outros Estados, ao Distrito Federal, 
a Territórios e Municípios em Cargo ou funç_ãb, 
civil ou militar, _ininterruptamente ou não, em ór­
gãos da AdminiStração Direta ou autarquia. 

Foi, assim, consideravelmente estendido o al­
cance de legislação, até então vigente, que só 
reconhecia, para o mesmo efeitO, d tempo de 
serviço público prestado ao Estado de Alagoas. 

. Outro diploma, de inegável cunho de justiça, 
veio restabele~er o pagamento integral dos valo­
res das gratificações, por regime prolongado de 
trabalho, concedidas aos exercentes de funções 
gratificadas. valores esses que haviam sido conge­
lados por força de lei anterior e que, decorridos 
mais de dois anos da vigência dessa lei, se tinham 
tomado irrisórios. 

A contagem em dobro do periodo de licença 
especial não gozada, para quaisquer efeitos, am­
pliou, significativamente, a outorga da lei anterior 
que admitia a contagem dobrada na hipótese, 
mas, apenas, para o estrito efeito de aposenta­
doria. Com a lei nova, outros efeltos e, notada­
mente, o de cálculo de gratificação qüinqüenal, 
passaram a considerar, contado em dobro, como 
tempo de serviço, o período de licença especial 
não gozada. 

Em benefiCio do pessoal da Policia Militar, pro­
pus, e foram em leis convertidas, medidas que, 
majorando os percentuais de cálculo da Gratifi­

. cação de Serviço Ativo, da Diária de Alimentação 
e da Indenização de Moradia, trouxeram àqueles 
abnegados servidores públicos apreciável acrés­
cimo de remuneração. Assegurou essa_ lei, tam­
bém, que a Gratifi<:.aç_ã_o de Serviço Ativo fosse 
incorporada à remuneração do inativo, evitando, 
assim, ao policial militar ~pnsideráve~ injusto e 
vexatório descesse remuneratório, precisamente 
no momento em que, após uma vida inteira de 
dedicado serviço, passa à !natividade, o que se 
verificava ao impériO da lei anteriQr. 

Os do magistério estadual de primeiro e segun­
do graus· tiveram reestruturado, em bases bené­
ficas, o respectivo Plano de Cargos, Empregos 
e Salários e foi, então, atendido, numa iniciativa 
de caráter verdadeiramente pioneiro, o princípio 
da equivalência salarial, assegurando-se aos pro­
fessores, com formação de nível superior; venci­
mentos iguais aos dos demais servidores com 
igual formaçãc;>, integrantes do Çirupo-Atividade 
de Nível Superior, equivalência que seria plena­
mente atingida a partir de 19 de janeiro de 1986 
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e que foi completada por outra, também de inicia­
tiva governamental, a de n9 4.697/85, que, entre 
outros beneffc:ios. autorizou a_ concessão de rea­
juste especial dos proventos dos professores inati­
vos, sem prejuízo dos aumentos concedidos, no 
geral, aos servidores inativos. 

Através de outra lei, em 1984, igualmente favcr 
recemos ao magistério estadual e aos integrantes 
do Grupo de Atividades de Nível Superior, am­
pliando-lhes consideravelmente a perspectiva de 
progressão horizontal que, até então, encerrada 
aos dez anos de atividades, passou a estender-se 
até os vinte e cinco anos de serviço. 

Os servidores civis ocupados nã área da Segu­
rança Pública tiveram, além da nova e vantajosa 
classificação de determinados cargos de provi­
mentos em comissão, uma sensível rn~lhoria dos 
padrões remuneratórios dos cargos de provirmm­
to efetivo. 

De excepcional relevo, - e muito me _gr_atifica 
o tê-la proposto - é a lei _que, dispondo ampla­
mente sobre a remuneração do policial militar 
inativo, corrigiu velhas distor:çõe_s _e, _ :iQbretudo, 
eliminou injustas desigualdades entre compa­
nheiros que se inativaram em igual posto ou gra­
duação, sublinhando, alêm disso, em forma defi­
nitiva, o princípio da equivalência da remuneração 
do inativado em determinado posto ou gradução, 
à do ativo de posto ou graduação correspondente. 

Os integrantes do Grupo Ocupacional Tribu­
tação e Finanças tiveram focação de melhores pa­
drões de vencimento e salário!- no primeiro mês 
do ano, e os da Parte Permanente do mesmO· 
Grupo, reforrnulação da sistema de cargos res­
pectivos e novas tabelas de_ vencimentos, sem 
prejuízo dos reajustes concedidos aos servidores -
ern geral, vale dizer, de reajuste que por lei seria 
concedido no mês seguinte. Os servidores cele­
tistas do referido Grupo Ocupadonal foram, na­
quela oportunidade, contemplados com o direito 
de serem enquadrados em cargos de provimento 
efetivo de_ denominação e categoria correspon­
dentes às do emprego exercido. Cieneralízou-se 
o sistema de progressão horizontal, até então apli­
cável apenas a uma parte dos integrantes do Gru­
po. 

Medida de inegável importância em favor do 
ocupante de cargo ou emprego do Grupo AtMda­
des de Nível Superior, de denominação corres­
pondente à de profissão regulamentada por lei 
federal com fixação da remuneração mínima pro­
fissional, sempre que superior ao estabelecido nas 
T~elas próprias do Grupo. Vale notar, neste parti­
cular, que os servidores federais em içlêntica situa­
ção não gozam da garantia outorgada aos servi­
dores estadua_is. 

Lei, de alto alcance, conferiU-aos servidores da 
Administração Direta, sujeitos ao regime da legis-­
lação trabalhista, o direito de_serem enquadrados 
em cargo de denominação e atribuições idênticas 
à do emprego exercido, com a conseqüente sujei­
ção ao regime do Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos e, obviamente, acesso às vantagens desse 
regime. 

Medida da mais alta significação é _também 
abrigada nessa lei de outubro de 1985, deferindo 
aos servidores do Poder l;:x:ecutivo vantagem de 
que já gozaram, por efeito de leis. especiais, os 
servidores da Assembléia Legislativa Estadual, do 
Tribunal de Contas e do Tribunal de Justiça. Con­
siste ela em pagamento de adicional - para o 

servidor do sexo feminino de vinte e cinco por 
cento, e para masculino de trinta por cento, desde 
que contem, respectivamente, vinte e cinco e trin­
ta anos de serviço, acrescendO-se a esses percen­
tuais, por ano a mais, um por cento, até os limites 
de trinta e- trinta e cinco anos, respectivamente. 
Esse adicional se incorporará ao vendmento ou 
salário para todos os efeitos legais e - o que 
é mUito importante ,;__também se aplica aos pro­
ventos do5: inativos, tomando-se por base de cál­
cUlo, nesta hipótese, o tempO de serviço apurado 
por ocasião da aposentadoria. 

--outra medida recentemente convertida em lei 
e muito me gratifica o havê-la proposto, pelo que 
representa, ~JTl termos de eqüidade d,e tratamento 
entre servidores celetistas e estatutários, é a que 
conc.~e_ gJ_~fk:ação Natalina aos ocupantes de 
cargos de provimento efetivo ou em comissão 
do serviço· civil, como ta.mbém aos integrantes 
da Polícia Militar. 

Passam eles a gozar de benefício idêntico ao 
chamado "décimo terceiro salário", devido aos 
celetista$ por força de norma federal. À Gratifi­
cação Natalina também farão jus os aposentados 
- quer os Uo regime estatutário, quer os do regi­
me celetista cujos proventos sejam pagos pe\õ 
T escuro Estadual -, bem assim os inativos da 
Políc:ia Militar. 

~ssa mesma lei, consta outorga longamente 
reclamada pelos servidores celetistas. Assegura~ 
se-lhes salário-base mensal em valor igual ao do 
vencimento base do cargo de provimento efetivo 
de igual denominação. Desfaz-se, por essa forma, 
critério legal anterior, segundo o qual o salário 
do servidor contratado sob o regime da CLT seria 
o equivalente a 12/13 do vencimento padrão_ do 
cargo de provimento efetivo de mesma denomi~ 
nação. De fato, tal critério, que buscaria um iguala­
m_ento da retribuição anual do serviço prestado 
por -estatutários e celetistas de mesmas atnbui~ 
ções, importava em verdadeira anulação para os. 
últimos, do beneficio legal do décimo terceiro sa­
lário. Isso acabou. 

- Menção especial é de ser feita à medida que 
amparoU os pensionistas do Estado e do lpaseal. 

Noutra lei especial, foram beneficiados os poli­
dais militares. Em substituição à segunda parcela 
do reajuste a que fariam jus nos termos da lei 
geral de maio de 19~ ali lhes é conferida, com 
a elevação expressiva do soldo e mediante aplica~ 
~ão dos índic~s da Tabela de Escalonamento Ver­
tical, que '!ifinem, em função daquele, os soldos 
dos dematS postos e graduações, uma situação 
sem dúvida_ mais vantajosa do que a primitiva­
mente estabelecida. Cumpre acentuar que os sol­
dos novos serão acrescidos, a partir de 19 de janei­
ro de 1986, de um percentual de trinta por cento. 

Outorga de alta significação, em valorização 
de tempo de s_erviço como causa de melhoria 
salarial e em beneficio de categollias contempla~ 
daS, determinou reenquadramento dos oCupao~ 
tes de ·cargos e empregos do magistério estadual 
de Prirrieiro e segundo graus. do Grupo Ocupa­
danai Tributação e Finanças e do Grupo-AtM­
dadeS de Nível Superior, em tabelas progressivas. 
de vencimentos e salários, com observância da 
totalidade do tempo de efetivo exercício que con­
tem como integrantes do Quadro, do Grupo Ocu~ 
pa_donal ou do Grupo-Atividade. Abandona-se, 
por eSta- fó[ma, critério adotado nas citadas leis. 
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especificas, segundo o qual só era reconhecido, 
para fins de progressão horizontal, o tempo de 
efetivo exercício contado a partir de 19 de dezem­
bro de 1977. A injustiça de ta1 aitério era patente 
por nivelar, num mesmo degrau, servid_ores muito 
antigos e servidores de reduzido tempo de serviço 
no Quadro, no GruPo Ocupacional ou no Grupo­
Atividade. 

Sobre funcionalismo público, posso falar com 
a autoridade de quem percorreu, como servidor 
público, todos os escalões administrativos, até 
que, pela confiança de seus concidadãos, se viu 
conduzido, por duas vezes, à mais alta Magis· 
tratura do Estado. 

Conheço, de perto, todas as agruras com que 
se·defronta um modesto funcionário, para respon­
der a necessidades vitais e familiares com um 
parco salário. Sei, também, como governante, que 
nada, no contexto da Administração Pública, é 
mais importante do que _o homem que trabalha 
movendo as engrenagens que conduzem ao de­
senvolVimento e ao bem-estar social. 

Tenho perseguido, em toda a minha vida públi­
ca, o ideal de dinigficar o servidor público como 
agente do progresso. É atrc:wés dele que são atin­
gidas as metas econômicas e se realizam as finali­
dades essenciais do Estado. 

Por tais motivos, jamais medi esforços, sempre 
que se trata da melhoria das condições de vida 
e de trabalho do fundonário público. 

Dignlficando o homem pelo reconhecimento 
de seus méritos e capacidade individual, tenhO 
a honra de ter sido o Governador que maior nú­
mero de concursos públicos realizou em Alagoas, 
entre os quais posso citar: para o Jv\aQistériO esta­
dual; Agente, Escrivão e Carcereiro de Polícia; Fis­
cal de Rendas; Jornalista; Assistente Social; Eco­
nomista e Psicólogo, além de, na administração 
indireta, haver instituído o mesmo critério seletivo 
para acesso ao quadro de pessoal da Fundação 
Lamenha Filho, iniciaJmente para nível superior 
e, _após, com o Plano de Emprego e Salários, 
jâ estendido aos niveis médio e fundamental, até 
para ascensão funcional, como, ainda, para in­
gresso nos quadros técnico e burocrático da Casal 
e Ceai, e DER/AL 

Diante de tUdo isto, posso afirmar: não fui pródi­
go. Fui justo. Mals poderia ter feito em _beneficio 
dos funcionários públicos e o faria com absoluta 
tranqüilidade de consciência e íntimO_ reg6Zt1o, se 
as finanças estadua~ _me tiv_essem permitido. 

Se nunca se fez tania POr Alagoas, jamais ima­
ginei que este tanto fosse feito pelas minhas mãos, 
mãos vazias de ódios e_ de ambições, mas repletas 
de vontade de sf!J'Vir, __ d_e ser útil, muito mais do 
que de ser feliz. 

Impregnei-me da idéia de que GOverno só se 
faz com participação de todos, dos mais íntimqs 
aos mais distantes. 

Assim é que sempre entendi a política como 
uma atividade altarn_Emle _enobreced~a. no sen­
tido de busca e construção do bem comum. 

Política é debate sério, constiutivo, que procura 
a otimização de soluções, onde qs diferentes _pon­
tos de vista se irmanam, não ~mente diante do 
voto da maio_rilil mas, sobretudo, através de-um 
convenciamento pleno de que aquele eFa o me-
lhor c;aminho. ... .. -

Política é respeito mútuo e reoonh~cimento""~ 
virtudes recipro<:as, para que jamais possamoS· 
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desbordar pela retaliação pessoal, pelo insuJto e 
pela negação dos sadios principias de convivên­
cia. 

Quero testemunhar para a Hístóría e num ato 
público o excelente relacionamento que _sempre 
existiu entre os Poderes Judiciário, Legislativo e 
Executivo, bem assim com o Tribunal de Contas, 
não somente em obediência a normas constitu­
cionais, mas, sobretudo, pela convicção vivenda­
da de que a coisa pública possui algo de sagrado 
e merece o respeito e a __ dedicação de todos os 
que são pela mesma responsáveis. 

Não posso ainda dizer: missão cumprida, por­
que sinto que devo continuar na luta, quando 
vejo que inúmerPS são_ 9_~ problemas' do nosso 
povo que estão a exigir a_ presença e a atuação 
daqueles que, co_mo e1,1, __ sempre mereceram a 
sua confiança. (Multo bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu~Carneiro)- A 
Presidência convoca sessã.O: extraordinária a reali­
zar-se quarta-feira, dia 17, às 18 ho~as e. 3D_ minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno úrJico, do Projeto de Resolu­
ção n9 56, de_J987, que autoriza: o Governo _dq 
Estado de Rondônia a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, ein cruzados, a 
150000,00 Obrigações do TesourÇ> NaciOnal -
OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 58, de_l987, que autoriza a Prefeitura Muni­
tipal de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de S.ão 
Paulo, a contc~r_ operação de crédito_ no_ _yal9r 
correspondente, em çruzados, a 15.455,00.0bri~ 
gações do Tesouro N~çional- OTN. 

-3-
Votação, em tumo único, do Proj~to de Resolu­

ção n9 59, de 1987, que_a,utoriza a. Prefeitllra M.u.n~~ 
cipal de Capari.ema, EStã.âo do P.a_ranâ, acontra,'ª-r 
operação de qédjto _no: valo~ co,~ponden_!~ .a_ 
Cz$ 4.256.000,00 (<ii.lãtro milhões, dutentos e_ cin~ _ 
qüenta _e seiS_ ·m,il cru~ dos). 

-4-
Votas:ão, em turno único, do Projeto d~ Re~lu-

d•> art. 239. indso I, alínea "B", do Regimento 
Ir terno, inform.,ções junto ao Poder ExecutivO, 
c:nt o objetivo de lnstr'!Jir o estudo do Projeto 
c. e Lei da Qmara n~ 22. de 1984. · 

-6-

Discuss&o. ~m turno único, do pareçer da Co· 
miSsão àe Reio:i~ú~ &~o:::• ; ..... ~s _sopre a l'<lell~Cl~e;:m 
n9 -33, de I 987 (n6 828/86_, _na origem), de 24 
de dezembro_de: I_SJ86, pela qual o Senh• Presi­
deri.te da RepúbliCa sUbmete à-deliberação uo Se­
nado a escolha do S~nhor Jayme Villa-Lobos, Mi­
nistro de Segunda Oass_e~ c;la carreira c;le Diplo­
mata, -para exercer a função de Embaixador do 
Brasi~ junto à Rep_~blka aabonesa. 

-7-
----DisCUSSâei; em lume único, do parecer da Co-

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 34 ·de 1987 (n• 829/86, na origem), de 24 
d~e ááemhro â~ 1986, pe:llf qual o Senhor Presi.­
de.nbúta Repúblkã subniefe à deliberação do ~e­
nàdO ã escolha elo Senhor Carlos Alberto Leite 
Barbosa Embaixador do Bráiiil junto à Repúbllca 
Italiana, Para, cumulativamente, exercer a função 
de Ernb):l!xad.o_r do Brasil junto à República Popu­
lar da Albânia. 

-8-
Discussão, em ~mo U~ico, do parecer da Co­

m~são de Re!ª_ç9_~s Exterior~s sobre a Men~gem . 
n• 35, deJ987 (u• 20187, na origem), de 22 de 
janeiro de 1~87, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do_.:Senhor l~.iz Fernando do Couto 
Nazareth, Embaixador do Brasil junto à República 
Popular de M0Çambique," para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reirlo do ~esoto. 

-9-

Discussão, erh turno út:~-icp, do parecer da Co­
missão de Rei ações Exteliores.sobre a Mensagem 
n• 36, de 1987 (!l• 2118(, na origem), de 28 de 
janeiro de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
-da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor OSwaldo Biato, Embaixador 
do Brasil junto à República de Ciana, para, cumula­
-tivamente, exerc:er a função de Embaixador do. 
Brasil junto à República da Ubéria. 

-10-

ção n9 60;-de 1987, que autoriza a Pre:~elturé! Munt- Djs_cussão, em turno úniço~ ~o Q?~e~~r da Çõ-~. -_ 
cipal de Anastácio,_ Estado do f'\ato. Grosso_ do . missão de ReJãções Extertqres sobr~ a Mensagem 
Sul, a contratar operação de crédito "C? valor cor~ 0 9 __ 3_9, de 1987 (n9 _24/87_, __ na o_rigem), _de 28 de_ 
respondente, em cruzado~ a 9.1 1?,74 Obriga- jaheiro do corre~.PLP~~--qual o Senhor Presi­
ções do T esciuro Nacional -OTN. __ dente _da Re_Qública submete à deliberação do Se­

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento nç 

64, de 1987, de autoria dos Senadores_lta.mar 
Franco e Jamil Haddad. sot,citando, nos termos 

nad.o a escolha do_Senhor_Guy_M!tnd_eS_Pinheiro 
de-Vasc:oncelo.s,_I;:_mba~Jça_dor do Brasil junto à 
República da Guiné-Bissau, para, cumulativarTten­
te; exercer a f®çãõ de Embaixador do Brasil junto 
à-República da Guiné. 

-11-

Discussão, ein tumo único, do parecer da Co­
missão de RelaÇ-õeS Exteriores sobre a Mensagem 
n" 51, de 1987 (n9 61187~ na origem), de 17 de 
março do corrente ano, pela quª-1 Q Senhor Presi­
dente da República submete à delíbe[açãO do Se­
nado a escolha do Senhor Moacyr Moreira Martins 
Ferreira, Ministro de Segunda Casse; da carreira 
de Diplomata, p<ira ~xercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Coréia. 

-12-

Discussão, em turno únlco, do parecer -da Co­
mfSsãQd_e Relaçôe.s Ext~~toressobre a Mensagem 
n" 57, de lg87 __ (_n~7J/87_, na origem), d_e 31 de 
março do corrente ano, pela qual o Senf!.or Presi­
dente da República submete à delibera,çao do _S~­
nado a escolha _çJo_ _SerihOr José _F~rre_ir~ Lopes, 
Embaixador, do Brasil junto à RepUblica_ Unida 
da Tanzània, paia, cumulativamente, rbcérC:ei" a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repúbllc:a 
de_ Seych_elles. 

-13-

Discussão, em turno (mico, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores soQ~e ª Me.!JSé)g~ 
n" 58, de 198_7 (n" 72/87, n<:J origem), de 31 de 
marçg qo_ corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República sub-mete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Luiz Fernando _do Cc;>u~ 
to Nazareth, Embal~ádor do Brasn ju~to à. Repú­
bliCa Popular de -MOçambique, para, cumulativa­
mente. exefÇer a função de Embaixada~ do Brasil 
junto_ ao 8eir:o da~_uazilândia. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 h~ras e 20 mi­
nutos.) 

ATÓDO PRESIDENTE 

N•l48, del987 
O Presidente do Seriado Federal, no uso_ das 

atribUições que lhe -c:onferem_ os artigos 52, item 
38 e-97, irictso" IV, do Regimento Interno, e d!! 
confOrmidade com a delegação ·de competência 
que lhe foi outorgâda pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973;. resolve desf!ioar Adilson _Fer­
reira do Nascimento, Contador, aasse C, Ns-21, 
do Quadro de-Pessoàl- CLT do Se'nadO Federàl 
para PrOCeder exames de Áuditoria e assinàr,_e:m 
substituição ªo Auditor, Relatório e Certífiçé!dO de 
Auditoria, sobre coiitas das Unidade~ 0,2-.0,1_ -
Senado Federal e 02-02 - Cf:ntro 'tjráf)Ço do 
Senado Federàl-C:E::ORAF, retatiVas_ão exel-cíCio 
de 198-6--'- no ii:ilj:lediffiento dO titular ViCente Se­
baStiãO- de Oliveira, por ter o mesmo exer(jdo 
o cargo _de Diretor da Subs_ecretaria_ Qe 6dmi_nis­
tração Fii:tanceira do Senado Fed~ral e .ineJnJ:)ro 
do Conselho' de SuperVisão do CEGRAF. 

Senado Federal ... 8 dejunho_de 1987. -Hum-
berto Luc:ena, Pr~~iden~, · 


